
RESUMO A Constituição de 1988 estabeleceu um modelo de federalismo cooperativo buscando criar 
bases institucionais para articular de maneira funcional a atuação da União, dos estados e dos municípios, 
em especial, em conjunturas críticas que exigem uma resposta a partir da expressiva mobilização de 
recursos, atores e instituições O objetivo deste artigo foi apresentar uma análise da evolução das ações 
desenvolvidas pelos governadores de 11 estados brasileiros no enfrentamento da pandemia da Covid-19, 
procurando identificar a tendência de suas ações ante as pressões geradas na dinâmica das relações 
intergovernamentais. Foram analisados 701 decretos publicados no período de fevereiro a outubro 
de 2020, considerado a primeira onda da pandemia, organizados e analisados a partir de três eixos: 
medidas de aprimoramento das políticas e serviços de saúde; políticas de proteção do emprego e renda; 
medidas administrativas e de regulação social e gestão territorial. Os resultados mostram a existência 
de um protagonismo dos governadores diante da descoordenação do governo federal com destaque para 
o exercício de competências constitucionais por meio de medidas de cooperação horizontal, prática de 
aprendizagem regional e associativa e organização de medidas de intervenção social que tiveram papel 
importante no combate a pandemia.

PALAVRAS-CHAVE Federalismo. Estado. Covid-19.

ABSTRACT The Federal Constitution of 1988 established a model of cooperative federalism seeking to 
create institutional bases to functionally articulate the performance of the federal government, states, and 
cities in the construction of such strategies, especially in critical situations that demand a response from 
the expressive mobilization of resources, actors, and institutions. The objective of this article is to present 
an analysis of the evolution of the actions developed by the governors of eleven Brazilian states to face the 
Covid-19 pandemic, seeking to identify the tendency of their actions in face of the pressures generated in the 
dynamics of intergovernmental relations. A total of 701 decrees published from February to October 2020, 
considered the first wave of the pandemic, were organised and analysed based on three axes: measures to 
improve health policies and services; employment and income protection policies; administrative and social 
regulation measures and territorial management. The results show the existence of a leading role of governors 
in face of the lack of coordination of the federal government, with emphasis on the exercise of constitutional 
competences through measures of horizontal cooperation, regional and associative learning practice, and 
organisation of social intervention measures that played an important role in the fight against the pandemic.
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Introdução 

A emergência e a rápida expansão da pandemia 
de Covid-19 no mundo e, particularmente, no 
Brasil têm resultado em demandas crescentes 
que incidem na capacidade do País em coorde-
nar políticas públicas integradas e em tempo 
oportuno, provocando pressões expressivas 
sobre a administração pública e as instituições 
nacionais, bem como mobilizando os princi-
pais atores sociais, quais sejam: governadores, 
prefeitos, organizações de classe, imprensa, 
conselhos de saúde, entre outros.

Os desafios que se impõem no âmbito dessa 
agenda abrangem temas diversos, como a pro-
dução de informações e sua comunicação à 
sociedade, a construção de planos de emergên-
cia, a gestão territorial e da infraestrutura de 
transporte, a compra e a distribuição de insumos 
e equipamentos, a contratação e a formação 
de profissionais de saúde, a edição de normas 
que regulam a dinâmica social, a definição de 
políticas de garantia de renda e proteção ao 
emprego, a mediação de conflitos e a construção 
de pactos entre os atores políticos, entre outros.

Nesse sentido, no campo da coordenação 
de políticas, tais pressões exigem a construção 
de estratégias de diversas naturezas (regulató-
rias, institucionais, gerenciais, financeiras etc.) 
para lidar tanto com a crescente demanda pela 
ampliação de ações e serviços de saúde, que 
tende a levar ao limite o emprego de profis-
sionais, insumos e equipamentos; quanto com 
a necessidade de conferir maior articulação 
às áreas e estruturas de governo e regular a 
dinâmica social e econômica.

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) 
estabeleceu um modelo de federalismo coope-
rativo e integrado buscando criar bases insti-
tucionais para articular de maneira funcional a 
atuação da União, dos estados e dos municípios 
na construção de tais estratégias, em especial, 
em conjunturas críticas que exigem uma res-
posta rápida a partir da expressiva mobilização 
de recursos, atores e instituições1.

Esse modelo, cujo principal expoente é o 
Sistema Único de Saúde (SUS), caracteriza-se 

por uma significativa expansão do papel dos 
governos locais, que assumiram a responsabili-
dade pela implementação de políticas e a gestão 
de unidades de prestação de serviços. Os estados 
adotaram um papel intermediário, assumindo 
parte dos serviços de maior complexidade assim 
como as reponsabilidades pela coordenação 
federativa em seu território com ações de apoio 
aos municípios. A coordenação nacional é exer-
cida pela esfera federal, que passou a atuar como 
indutora de políticas e programas estratégicos 
e reguladora das responsabilidades exercidas 
pelas esferas subnacionais1. 

A coordenação federativa ou intergoverna-
mental pode ser definida como a forma de inte-
gração, compartilhamento e decisão conjunta 
entre os entes federados. Ao longo da vigência 
do SUS, a diretriz constitucional o estabelece 
como um sistema decentralizado e com única 
direção em cada esfera de governo. Essa dire-
triz foi implementada, na prática, por meio da 
relação direta entre União e munícipios. Esse 
modelo, associado à forma que a federação 
está organizada, produziu um afastamento dos 
estados na coordenação federativa do SUS2.

Entretanto, ao longo do período da pan-
demia, esse padrão cooperativo e integrado, 
com papel expressivo de um coordenador 
nacional, tem sido confrontado e esvaziado 
pelo estilo de condução governamental do 
Presidente da República, que favorece o confli-
to e o confronto, dificulta a negociação, tende 
a estressar, e, mesmo, levar ao limite não só 
os mecanismos de coordenação federativa do 
SUS, mas também todo o arcabouço político-
-institucional da federação brasileira3.

Nesse sentido, é válido valer-se de um 
conceito que vem sendo apresentado por 
Abrúcio et al.4 que diz respeito ao ‘federa-
lismo bolsonarista’, o qual se conjuga com 
outras denominações como ‘hiperpresiden-
cialismo bolsonarista’5 apresentado por Ceson 
e Barcelos6. Ambos os conceitos apresentam 
uma visão hierárquica, top down, que considera 
a União como centralizadora e conservadora 
na relação institucional e política em relação 
aos estados e municípios. 
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Nessa linha, segundo Nobre7, o governo 
Bolsonaro, desde seu início, opôs-se firmemen-
te ao ‘espírito’ da CF/88, desafiando o modelo 
do federalismo cooperativo basilar na Carta 
Magna. Assim, segundo Souza e Barberia8, no 
enfrentamento da pandemia da Covid-19, o 
Brasil adotou a descoordenação como opção 
política, fato que explica a passagem de três 
ministros da saúde em menos de dois anos 
de gestão, com a marca da militarização do 
Ministério da Saúde, e com a entrada do último 
ministro que desconsiderou a coordenação 
federativa de organização do SUS. 

Apesar de o Brasil dispor de um sistema uni-
versal de saúde, e de ter constituído um sistema 
de respostas às emergências de saúde pública, 
ele está assumindo a segunda liderança mundial 
com o maior número de mortes provocadas pela 
Covid-19 com mais de 300 mil óbitos registrados 
de março de 2020 a março de 20219. Dessa forma, 
um forte estresse sobre os mecanismos de gover-
nança no Brasil fez com que o federalismo insti-
tucional, pactuado, democrático e participativo 
não desse conta de enfrentar uma situação que 
junta a pandemia e o confronto, um autoritarismo 
exacerbado por um lado e uma situação que exige 
agilidade para tomadas de decisão por outro. Para 
fazer enfrentar os desafios impostos pela pan-
demia, os governadores estaduais assumiram o 
protagonismo das ações, organizando frentes de 
atuação que podem ser identificadas como nor-
mativas, organizativas e de articulação política3. 

Federalismo cooperativo 
e o papel da coordenação 
estadual 

O federalismo como arranjo institucional tem 
expressiva relevância para a análise das políti-
cas públicas no Brasil, não só por estabelecer a 
configuração do sistema político, mas também 
por circunscrever a dinâmica de formulação 
e implementação de programas10.

Considera-se que o federalismo é um modo 
de organização que une comunidades menores 

no âmbito de um sistema político mais abran-
gente por meio da distribuição de poder entre a 
união e as unidades constituintes, de forma que 
permita proteger a existência e a autoridade 
tanto do domínio nacional quanto dos entes 
subnacionais, sendo que ambos compartilham 
os processos gerais de tomada de decisão e de 
execução de ações governamentais11.

Segundo Abrúcio12, as federações nascem 
em contextos históricos que podem ser ca-
racterizados como uma ‘situação federati-
va’, definida pela presença de certo senso de 
identidade nacional em uma população que 
apresenta expressiva diversidade (territorial, 
socioeconômica, linguística, cultural, política 
etc.), acompanhada de um discurso político 
historicamente construído de ‘unidade na di-
versidade’. Nas federações, os entes constituti-
vos possuem direitos originários de soberania 
que os colocam em situação constitucional de 
igualdade com o governo nacional, ou seja, 
entre ambos, estabelece-se um contrato de 
compartilhamento de soberania sobre um 
território e uma população. 

As instituições federativas são resultantes 
do processo de formação da autoridade ter-
ritorial dos estados nacionais modernos e se 
desenvolvem a partir de movimentos cons-
tantes de conflito entre os entes constituintes 
e uma autoridade central13. A configuração 
assumida por uma federação ao final de um 
período depende da ênfase atribuída, ao longo 
de sua trajetória, a soluções políticas de caráter 
mais intrainstitucional (típicas do federalis-
mo integrado) ou interinstitucional (comuns 
no federalismo dual), sendo que, na prática, 
a maioria dos países combina proporções 
diferentes desses dois mecanismos básicos 
de organização federativa, as quais podem 
apresentar, inclusive, expressivas variações 
internas no jogo entre a esfera federal e os 
entes constituintes13.

No caso do federalismo brasileiro, nas 
últimas três décadas, a descentralização da 
política de saúde promoveu expressivas al-
terações nas relações estabelecidas entre a 
União, os estados e os municípios no campo 
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da saúde, resultando em mudanças simultâ-
neas na divisão federativa das atribuições, 
na organização e gestão da rede de serviços, 
na elaboração, implementação e avaliação de 
políticas e programas, no financiamento e na 
tomada de decisões.

Em todas essas dimensões, observou-se a 
transferência de competências da União para 
os estados e municípios, que assumiram, em 
seus respectivos territórios, a gestão operacio-
nal do SUS, enquanto as instâncias centrais se 
especializaram na formulação, apoio à imple-
mentação, e avaliação de políticas e programas 
considerados de expressiva relevância14.

Esse novo desenho federativo alterou 
profundamente a natureza das relações in-
tergovernamentais no setor saúde. Em conse-
quência, o padrão vertical de relações entre as 
três esferas, típico de modelos mais coercitivos 
de federalismo, predominante no início da 
década de 1990, foi paulatinamente sendo 
substituído por uma governança de nature-
za mais cooperativa, em que as decisões são 
tomadas de forma conjunta, as responsabilida-
des são compartilhas e a ação interdependente 
tornou-se essencial para a condução do SUS. 

Essa interdependência, entretanto, orienta-
-se por uma distribuição específica de com-
petências entre as esferas de Estado que deve 
compatibilizar os princípios de descentrali-
zação e unicidade, compondo um sistema de 
saúde com comandos, unificados no âmbito 
nacional, estadual e local, e articulados de 
forma hierárquica e regionalizada, com o 
objetivo de integrar as ações de atenção e 
vigilância, programas e serviços de saúde em 
todo o País15,16.

Essa concepção fundamenta-se em uma 
arquitetura de organização federativa que 
combina um conjunto de competências 
comuns ou concorrentes com a definição de 
uma divisão específica de competências fede-
rativas. Nessa lógica, caberia às três esferas, 
de maneira conjunta, definir mecanismos de 
controle e avaliação de serviços de saúde, mo-
nitorar o nível de saúde da população, elaborar 
normas para regular a contratação de serviços 

privados, gerenciar recursos orçamentários 
e financeiros, definir políticas de recursos 
humanos, realizar o planejamento de curto 
e médio prazo e promover a articulação de 
políticas e planos de saúde, entre outros17. 

De forma específica, à União, caberiam 
atribuições de natureza estratégica para o de-
senvolvimento da política de saúde, tais como 
formular, apoiar a implementação e avaliar, em 
âmbito nacional, políticas prioritárias, elaborar 
o planejamento estratégico do SUS em âmbito 
nacional, coordenar sistemas de alta comple-
xidade, de laboratórios de saúde pública e de 
vigilância epidemiológica e sanitária, formular 
e participar da execução da política nacional 
de produção de insumos e equipamentos para 
a saúde, promover a descentralização de ações 
e serviços de saúde para estados e municípios, 
estabelecer e coordenar os sistemas nacionais 
de auditoria e ouvidoria, entre outros17. 

Os municípios estariam encarregados da pres-
tação direta de ações e serviços de saúde, em 
especial, dos cuidados primários e de média com-
plexidade, quando possível. Entre suas principais 
atribuições, estariam as de executar serviços 
de vigilância epidemiológica e sanitária, de ali-
mentação e nutrição, de saneamento básico e de 
saúde do trabalhador, implementar a política de 
insumos e equipamentos em saúde, controlar e 
fiscalizar os procedimentos dos serviços privados 
de saúde, planejar, organizar, controlar e avaliar 
as ações e os serviços de saúde, ente outros18.

Finalmente, os estados teriam responsa-
bilidades típicas de articulação sistêmica a 
serem exercidas por meio de atividades de 
planejamento e coordenação regional de todas 
as políticas, programas, ações e serviços de 
saúde presentes em seu território. Esse posi-
cionamento especial no âmbito das relações 
federativas combina, de maneira singular, 
o exercício de atribuições típicas da União 
com as dos municípios, além de ser o ente 
responsável por promover a articulação entre 
as atividades desempenhadas por essas duas 
esferas, como pode ser visto no quadro 1 abaixo 
que sintetiza as responsabilidades definidas 
no art. 17 da Lei nº 8.080/9018: 
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Quadro 1. Atribuições da esfera estadual na gestão do SUS

Fonte: art. 17 da Lei 8.080/9018.

Esse amplo leque de atribuições exige que 
as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) de-
senvolvam e aperfeiçoem competências para 
exercer um conjunto extenso de funções que 
vão desde o monitoramento de indicadores 
de situação de saúde até a regulação sistêmica 
das redes de unidades de alta complexidade, 
passando pela prestação, controle e avaliação 
dos serviços de saúde, a elaboração e sistema-
tização de planos de médio e longo prazo, o 
apoio técnico e financeiro aos municípios nas 
ações de descentralização, a coordenação da 
rede estadual de laboratórios de saúde pública 
e hemocentros, a elaboração e a implementa-
ção de política de insumos e equipamentos em 
saúde, entre outras.

A inserção da esfera estadual no SUS, por-
tanto, exige que as secretarias desempenhem 
simultaneamente papéis muito diferentes, o 
que requer a constituição de estruturas, pro-
cessos e sistemas de informação especializa-
dos, visando desenvolver áreas técnicas que 
dominem diferentes competências de gestão.

Ao longo das últimas três décadas, os 

estados tiveram expressivas dificuldades para 
desempenhar adequadamente suas funções, 
com diferenças entre os casos específicos, mas, 
no geral, configurando um regime polarizado 
de relações intergovernamentais, com maior 
protagonismo da União e dos municípios19. 

Diversos são os fatores, presentes na lite-
ratura setorial, empregados para explicar as 
limitações observadas no papel da gestão es-
tadual: 1) o modelo de descentralização focado 
na municipalização; 2) o endividamento cres-
cente e acirrado pela política monetária do 
Plano Real; 3) o crescente protagonismo do 
movimento municipalista e de suas entidades 
de representação; 4) a perda e não renovação 
de quadros qualificados de gestores e técnicos; 
5) o modelo de reforma do Estado da década de 
1990 que fortaleceu a coordenação federal de 
políticas e programas; 6) o não cumprimento 
do percentual mínimo de aplicação da Emenda 
Constitucional nº 29/00 em saúde, em vários 
casos; 7) a centralização do processo legislativo 
federal, que enfraquece a capacidade de coor-
denação dos governadores; 8) fragmentação 

• Promover a descentralização para os municípios dos serviços e das ações de saúde;
• Acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS);
• Prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;
• Coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, 
alimentação e nutrição, saúde do trabalhador; 
• Participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde 
humana;
• Participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico;
• Participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho;
• Formular, executar, acompanhar e avaliar, em caráter suplementar, a política de insumos e equipamentos para a 
saúde;
• Identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência 
estadual e regional;
• Coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam em 
sua organização administrativa;
• Estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde;
• Formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para 
produtos e substâncias de consumo humano;
• Colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;
• Realizar o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da 
unidade federada.
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dos sistemas de planejamento estadual e co-
ordenação regional das SES, entre outros19-25.

Entretanto, desde março de 2020, as pres-
sões decorrentes da conjuntura da pandemia 
da Covid-19 fizeram com que os estados pas-
sassem a exercer maior protagonismo em 
diversas funções estabelecidos na CF/88 e 
nas Leis Orgânicas da Saúde, em especial, 
porque o Ministério da Saúde se eximiu de 
suas responsabilidades como coordenador 
nacional do SUS. 

Um dos principais instrumentos emprega-
dos para ampliar o protagonismo dos governos 
estaduais na gestão da pandemia foram os 
decretos emitidos pelos governadores com o 
objetivo de regulamentar questões relevan-
tes. Esses decretos foram empregados para 
orientar, estabelecer normas de organização 
social, funcionamento do comércio e serviços, 
montagem das estruturas de coordenação de 
políticas, entre outras medidas. 

Sendo assim, este artigo pretende apre-
sentar a evolução das ações desenvolvidas 
pelos governadores de 11 estados, abrangendo 
todas as regiões brasileiras, no enfrentamento a 
pandemia da Covid-19, procurando identificar 
a tendência de suas ações ante as pressões 
geradas na dinâmica das relações intergover-
namentais no que tange à gestão de políticas de 
saúde, na regulação social e gestão territorial 
e nas medidas econômicas. 

Metodologia 

As análises contidas no presente artigo são re-
sultado de um conjunto de estudos realizados 
no âmbito da pesquisa ‘Novo Federalismo no 
Brasil? Tensões e Inovações em Tempos de 
Covid-19’26, conduzida pelo Centro de Estudos 
Estratégicos da Fundação Oswaldo Cruz 
(CEE/Fiocruz). No âmbito geral da pesquisa, 
todos os estados brasileiros serão pesquisados. 
No entanto, esta pesquisa abrangeu a análise 
de 11 estados.

Esta pesquisa se configura em um estudo de 
caso27 das relações federativas no contexto de 

pandemia da Covid-19. Compreende-se que o 
cenário acirra conflitos de poder previamente 
existentes em relação a competências, distri-
buição de recursos, desigualdades e posições 
políticas. O pressuposto de uma ação coorde-
nada oriunda de um processo de construção de 
consenso para combate à pandemia enfrenta 
limitações decorrentes da fragmentação do 
sistema político, da polarização ideológica, 
da crise econômica, do estilo de liderança e 
da fragilidade institucional.

Trata-se, portanto, de um cenário catastró-
fico capaz de magnificar as principais questões 
e impasses do federalismo brasileiro, assim 
como evidenciar tendências e possíveis ino-
vações. Dentro desse cenário, movimentam-se 
os principais atores e instituições federativas, 
definindo estratégias de ação, alianças, coali-
zões, enfrentamentos e suas consequências.

A estratégia de pesquisa se fundamenta 
em um esquema relacional que destaca os 
atores, sua dinâmica de atuação, as relações 
intergovernamentais estabelecidas em cada 
tema relevante no combate à pandemia e os 
resultados federativos, em uma perspectiva 
temporal de análise com base nos conceitos de 
conjuntura crítica e trajetória dependente28. 
Para este artigo, foi destacada a análise do 
posicionamento normativo dos governos esta-
duais diante do enfrentamento da pandemia.

Os dados para o estudo foram coletados a 
partir de pesquisa documental29, que abrange 
coleta, sistematização e análise de textos ofi-
ciais e de natureza jurídica, tais como leis, 
decretos legislativos, acórdãos, decretos do 
poder executivo, portarias, notas de posicio-
namento, discursos, entre outras. Este estudo 
coletou, sistematizou e analisou decretos dos 
executivos estaduais referentes à pandemia da 
Covid-19 de 11 estados brasileiros selecionados 
a partir do diálogo com o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass) e por repre-
sentarem todas as regiões, são eles: Amazonas 
(AM), Bahia (BA), Ceará (CE), Distrito Federal 
(DF), Goiás (GO), Maranhão (MA), Pará (PA), 
Paraíba (PB), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande 
do Sul (RS) e São Paulo (SP). 
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Para escolha dos 11 estados, foi constituído 
um conjunto de critérios, quais sejam: abran-
gência regional com a participação de estados 
de todas as regiões brasileiras; acessibilidade 
dos pesquisadores e instituições parceiras aos 
dados de seus respectivos estados; posiciona-
mentos dos governadores no enfrentamento 
da pandemia; situações críticas em relação à 
incidência da pandemia nos estados para o 
período do estudo; e validação da escolha dos 
estados em assembleia do Conass.

O período abrangido pela pesquisa teve 
início no mês de fevereiro de 2020, com a 
ocorrência do primeiro caso da Covid-19 no 
País, bem como das primeiras articulações ins-
titucionais para tratar desse tema. Os decretos 

analisados consideram desde a instituição do 
primeiro decreto em cada esfera estadual até 
outubro de 2020, que compreende o período 
considerado como primeira onda da circulação 
do vírus Sars-CoV-2 no Brasil30.

O processo para a coleta de dados se deu me-
diante da articulação entre o grupo de pesquisa 
e o Conass que desenvolveu um dispositivo 
de acesso aos atos normativos sobre Covid-19 
acessados por meio da aba principal no link 
‘Atos Normativos Estaduais’, que direciona 
para todos os estados e distrito federal. 

	 Os decretos foram sistematizados em 
planilhas individuais e analisados a partir da 
organização em três eixos temáticos, conforme 
quadro 2.

Quadro 2. Eixos estratégicos e suas características específicas

Fonte: Projeto de pesquisa do CEE/Fiocruz – Novo Federalismo no Brasil? Tensões e Inovações em Tempos de Covid-19, 202026.

Eixos Características

Medidas de aprimoramento da polí-
tica e dos serviços de saúde

Diz respeito a recuperação, aumento da capacidade dos serviços públicos e 
regulação dos fluxos inerentes à atenção à saúde, desenvolvimento de pesqui-
sas e articulação com outros atores. 

Políticas de proteção do emprego 
e da renda e medidas administrativas

Diz respeito a instituição de programas e ações de apoio econômico e financei-
ro, bem como as ações desenvolvidas para organização dos serviços adminis-
trativos no âmbito da administração pública. 

Regulação Social e Gestão Territorial Diz respeito às medidas adotadas e aos conflitos decorrentes da ação governa-
mental em relação a medidas de isolamento social, que promove medidas res-
tritivas e de flexibilização para diversas áreas consideradas essenciais ou não.

Sendo assim, a base da análise e discussão dos 
resultados terá como escopo temas e conteúdos 
definidos nos eixos e empregados para conduzir 
as análises no plano das relações intergoverna-
mentais, circunscrevendo, assim, o trabalho de 
coleta e sistematização de dados da pesquisa. 

Resultados e discussão 

A análise dos instrumentos normativos apli-
cados pelos governos estaduais foi realizada 
utilizando a linha do tempo da pandemia or-
ganizada a partir da dinâmica do impacto da 
Covid-19 durante a primeira onda, sendo de 

fevereiro até outubro de 2020.
O início da pandemia e a sua manutenção 

sustentada na transmissão comunitária e na di-
nâmica assíncrona de surgimento nos estados 
brasileiros, além da necessidade de apren-
dizado e elaboração e troca de informações 
nacionais e internacionais, provocaram um 
processo intenso de publicações normativas 
entre os estados brasileiros na tentativa de 
responder às demandas impostas.

Cabe destacar que os governos estaduais 
utilizaram os decretos como instrumen-
to regulatório, mas as especificidades das 
ações de saúde foram distribuídas entre 
outros instrumentos, como notas técnicas, 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. Especial 1, P. 62-77, Mar 2022

Os governos estaduais no enfrentamento da Covid-19: um novo protagonismo no federalismo brasileiro? 69

leis do executivo e resoluções da Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB). A forma assín-
crona de aparecimento do vírus e o tempo de 
aprendizagem está demonstrada na distribui-
ção das publicações em cada estado, que se 
apresentam de forma sistematizada por meio 
da análise de 701 decretos governamentais pu-
blicados no período de fevereiro a outubro de 
2020 em 11 estados e organizado em 3 eixos, a 
saber: Medidas de aprimoramento da política e 
dos serviços de saúde; Políticas de proteção do 
emprego e da renda e medidas administrativas; 
e regulação social e gestão territorial.

Medidas de aprimoramento da 
política e dos serviços de saúde

Como definição de análise, as medidas de apri-
moramento das políticas e dos serviços de saúde 
dizem respeito a recuperação, aumento da ca-
pacidade dos serviços públicos na regulação dos 
fluxos inerentes à atenção à saúde, desenvolvi-
mento de pesquisas e articulação com outros 
atores, tais como: definição de estratégias para a 
produção e aquisição de insumos, financiamento 
das ações de combate à pandemia, implantação 

de políticas de coordenação da gestão do trabalho 
em saúde, definição de protocolos para o uso de 
medicamentos e tratamentos específicos, monta-
gem da estrutura de serviços de saúde (hospitais 
de campanha, leitos, respiradores, Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI etc.), definição de 
protocolos para a gestão e cuidado de pessoas 
contaminadas, articulação com a rede privada de 
serviços de saúde, com organizações populares 
e com instituições acadêmicas.

A figura 1 demonstra que há uma concentra-
ção majoritária de publicações no Maranhão, 
no Rio de Janeiro, no Distrito Federal e na 
Bahia (21, 13, 15 e 8 respectivamente), corres-
pondendo a 72% do total de decretos publica-
dos nesse eixo. No entanto, a distribuição nos 
meses os diferenciou. Entre os primeiros três 
meses, os estados publicaram decretos que 
versavam sobre a organização dos serviços de 
atendimento, instalação territorial de estado 
de calamidade, compras de equipamentos, 
insumos, medicamentos, entre outros itens e 
organização dos protocolos e fluxos de ações; 
com exceção dos estados de São Paulo, Rio 
Grande do Sul e Goiás que iniciaram as pu-
blicações a partir do mês de maio.
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Figura 1. Evolução mensal do número de decretos estaduais inseridos no eixo medidas de aprimoramento da política e 
dos serviços de saúde publicados na primeira onda da pandemia – fevereiro a outubro de 2020 nos 11 estados – valores 
absolutos (escalas diversas)

Fonte: Projeto de pesquisa do CEE/Fiocruz – Novo Federalismo no Brasil? Tensões e Inovações em Tempos de Covid-19, 202026.
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Os principais conteúdos publicados nos de-
cretos dizem respeito a declaração de estado de 
calamidade pública e estruturação do comitê 
de emergência e de crise, que foram institu-
ídos por todos os estados utilizando vários 
conceitos e diferentes composições, como foi 
o caso do estado do Rio de Janeiro que criou 
uma secretária estadual extraordinária. Além 
disso, alguns estados também constituíram 
comitês científicos com participações variadas. 
O estado do Ceará estruturou um comitê com 
uma ampla composição, incluindo a sociedade 
civil. Esses espaços de intermediação de co-
nhecimentos e informações podem ter sido as 
experiências mais coletivas e participativas 
existentes durante a pandemia.

Quatro outros elementos merecem desta-
que nas publicações. O primeiro diz respeito à 
decisão publicada em decreto de requisição ad-
ministrativa de leitos de UTI, acessórios, equi-
pamentos, insumos e equipes de trabalhadores 
de hospitais privados para fins de uso público 
pelo SUS, a qual foi realizada pelo estado do 
Ceará e pelo Distrito Federal. O segundo ele-
mento trata da requisição administrativa para 
ocupação temporária de um hospital da rede 
privada que se encontrava fechado, para es-
truturação de um hospital de campanha para 
atendimento exclusivo de pacientes com Covid-
19, realizado pelo estado da Bahia. 

O terceiro elemento considerado importan-
te para a análise diz respeito à estruturação 
de espaços de acolhimento temporário para 
profissionais de saúde contaminados e que 
desejassem fazer o isolamento sanitário. Dois 
espaços diferentes foram estruturados, um 
com pagamento de auxílio temporário para 
aquelas pessoas consideradas de baixa renda e 
outro para os demais profissionais que apenas 
necessitassem do afastamento do seu ambiente 
de moradia. Essas duas ações foram realizadas 
pelo estado da Bahia.

Por último, duas ações desenvolvidas 
pelos estados do Pará no mês de maio de 
2020 merecem destaque pela especificidade 
local na dinâmica da pandemia. Foi publica-
da uma série de medidas de verificação de 

óbitos e instituído o projeto Atende em Casa 
que serviu para realizar a triagem de casos 
graves no ambiente doméstico. Essas duas 
ações ocorreram durante o aumento de casos 
de óbitos no domicílio.

Políticas de proteção do emprego e 
da renda e medidas administrativas

Embora os governos estaduais tenham empre-
gado o instrumento do decreto majoritaria-
mente para produzir disposições voltadas para 
a regulação da dinâmica social e econômica em 
seus respectivos territórios, este também foi 
utilizado, com certa intensidade, nos campos 
de política fiscal, organização da administração 
pública e, eventualmente, emprego e renda. 

A evolução do uso desse instrumento pelas 
unidades da federação nessas áreas, apresen-
tada na figura 2, mostra duas tendências bem 
delineadas: uma relacionada com a evolução 
temporal da atividade normativa, e a outra, 
com o volume total de decretos emitidos.

A primeira tendência mostra certa con-
vergência temporal na intensidade de edição 
dos decretos, com concentração da carga 
normativa nos meses iniciais da pandemia. 
Praticamente todas as unidades da federação 
analisadas aplicaram sua atividade normativa 
nos meses de março a abril. As principais exce-
ções consistem no Amazonas e no Maranhão. 
O primeiro privilegiou, em especial, o mês de 
maio, bem como junho; enquanto o segundo 
concentrou seus poucos decretos nos meses 
de agosto, setembro e outubro. Igualmente, 
cabe menção ao estado da Bahia que manteve 
atividade expressiva também em maio.

A primeira análise mostra padrões diferen-
tes de volume de decretos emitidos, distribuin-
do os 200 atos normativos em três padrões 
bem delineados, com assimetrias quantitativas 
claramente observáveis. Aqui, há um quadro 
bem diferente da primeira tendência. 

Em um dos extremos, observa-se que o 
Amazonas emitiu 64 decretos, volume bem 
acima dos demais estados. Em um grupo inter-
mediário, estão Rio de Janeiro, Bahia e Distrito 
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Federal, que emitiram, respectivamente, 28, 25 
e 24 decretos. Finalmente, no outro extremo, 
encontram-se os demais estados que emitiram 
entre 6 e 12 decretos (SP-12; PB-11; GO-9; MA-7 
e PA-7, RS-6 e CE-4). 

Essas diferenças podem ser o resultado de 
diversos fatores, tais como: o posicionamento 
do governador sobre a pandemia, a evolução 
do quadro epidemiológico, a situação fiscal do 
estado, a situação socioeconômica, a estrutura 
de organização da administração pública es-
tadual, entre outros. 

A grande maioria dos decretos editados 
pelos estados, no âmbito das áreas de emprego, 
renda, política fiscal e organização da admi-
nistração pública, contém disposições voltadas 
para as seguintes situações: regular o traba-
lho do funcionalismo público e suas unidades 
no período da pandemia; criar instâncias e 

estruturas de coordenação da crise; adaptar 
a política fiscal e o orçamento anual ao novo 
contexto econômico; e manter o nível de renda 
e emprego da população e sustentar o equilí-
brio financeiro das microempresas.

A adequação do funcionamento dos serviços 
públicos e do regime de trabalho dos funcio-
nários públicos foi pauta de decreto de todos 
os estados analisados. As primeiras medidas 
tomadas abrangeram o afastamento de servi-
dores sintomáticos, a instituição do regime de 
trabalho remoto (home office), a adequação dos 
sistemas de metas e remuneração, a suspensão 
de férias e licenças de servidores das áreas de 
saúde e segurança, em especial, a extensão das 
regras de funcionamento da gestão pública a 
prestadores contratados e conveniados, entre 
outras medidas.

Figura 2. Evolução mensal do número de decretos estaduais inseridos no eixo políticas de proteção do emprego e da 
renda e medidas administrativas publicados na primeira onda da pandemia nos 11 estados – fevereiro a outubro de 2020 
– valores absolutos (escalas diversas)

Fonte: Projeto de pesquisa do CEE/Fiocruz – Novo Federalismo no Brasil? Tensões e Inovações em Tempos de Covid-19, 202026.
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Ao longo da primeira onda, também foi fre-
quente a edição de decretos no campo fiscal, 
orçamentário e financeiro, com o objetivo de 

promover ajustes na estratégia de arrecadação 
do estado e no padrão de gastos para enfrentar 
os desafios trazidos pela pandemia. 
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Assim, disposições sobre questões como a 
gestão do pagamento de tributos atuais e dívida 
ativa, a concessão de benefícios fiscais, a pror-
rogação de prazos de vencimento de contas de 
serviços públicos de concessão estadual (água, 
luz etc.), a abertura de créditos adicionais suple-
mentares no âmbito do orçamento estadual, o 
remanejamento de valores entre elementos de 
despesa, entre outros, foram emitidas e ajus-
tadas em diversos momentos de acordo com a 
conjuntura do estado ao longo da primeira onda.

A transferência de renda temporária do fundo 
público, assim como a concessão de linhas de 
crédito, também foi estabelecida em vários 
estados por meio da edição de decretos do go-
vernador. Seja para complementar o auxílio na-
cional, seja para confrontar o governo federal no 
cenário político, diversos estados estabeleceram 
programas de renda na forma de transferência 
direta de valores ou em formatos indiretos, tais 
como vales alimentação, auxílios financeiros 
a estudante, distribuição de merenda escolar, 
descontos em tributos, abatimentos em contas 
de serviços públicos, entre outros. 

Finalmente, vários estados, por meio de suas 
agências de fomento ao desenvolvimento, fundos 
especiais e bancos estaduais, criaram linhas de 

crédito para microempresas, com taxas de juros 
reduzida e prazos mais extensos. 

Regulação social e gestão territorial

Como apresentado no desenho metodológi-
co, o eixo regulação social e gestão territorial 
guarda relação com as medidas adotadas e com 
os conflitos decorrentes da ação governamental 
em relação a medidas de isolamento social, tais 
como: restrições a eventos e atividades culturais, 
esportivas ou religiosas; restrições ao comércio 
em geral e de atividades industriais; suspensão 
de aulas; restrições ao transporte terrestre, 
fluvial e marítimo de passageiros e estratégias 
de flexibilização.

Cabe destacar que, dos 701 decretos publi-
cados, 425 (61%) estavam concentrados nesse 
eixo demostrando a premente necessidade da 
regulação estatal sobre as ações de circulação, 
mobilidade, lazer e serviços. A figura 3 mostra 
a evolução das publicações pelas unidades da 
federação evidenciando uma tendência de 
crescimento entre os meses de março e junho 
de 2020, com relativa estabilidade e quedas 
entre julho e outubro. 

Figura 3. Evolução mensal do número de decretos estaduais inseridos no eixo regulação social e gestão territorial publicados 
na primeira onda da pandemia nos 11 estados – fevereiro a outubro de 2020 – valores absolutos (escalas diversas)

Fonte: Projeto de pesquisa do CEE/Fiocruz – Novo Federalismo no Brasil? Tensões e Inovações em Tempos de Covid-19, 202026.
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Nesse contexto, cabe destacar a Bahia (149), 
o Distrito Federal (72) o Amazonas (51) e o 
Rio Grande do Sul (50) que juntos correspon-
dem a 75% dos decretos emitidos nesse eixo. 
Na sequência, temos o Rio de Janeiro (47), o 
Ceará (37), São Paulo (34) e o Maranhão (28), 
que somam 146, que corresponde a 34% dos 
decretos; e, por fim, os estados da Paraíba (10) 
e de Goiás (12) que juntos correspondem a 5% 
dos decretos. 

As diferenças no volume das publicações 
dos decretos guardam relação com fatores que 
dizem respeito à evolução do quadro epide-
miológico e à pressão sobre a rede de serviços 
de saúde orientados por alertas dados por sis-
temas de bandeiras e cores, bem como, com a 
situação socioeconômica e fiscal, a estrutura 
de organização da administração pública, a 
pressão e posição de grupos de especialistas 
em particular instituições científicas, e posi-
cionamento do governador sobre a pandemia 
em cada estado.

Da leitura feita, identificou-se que a centra-
lidade dos decretos estabeleceu-se, em grande 
medida, sobre a restrição de circulação, sus-
pensão de atividades coletivas envolvendo 
atividades de lazer (cinemas, teatro, museu, 
zoológico, boates, entre outros), atividades 
no comércio e feiras livres, comércio de am-
bulantes, atividade religiosas, atendimento 
presencial em agências bancárias com exceção 
aos programas destinados aos beneficiários do 
auxílio emergencial e, em alguns estados, às 
pessoas com doenças graves. 

Foi decretada a suspensão das aulas nas 
redes de ensino pública e privada, com a ante-
cipação do recesso/férias em alguns casos. Por 
fim, foi feita a adequação do funcionamento 
dos serviços públicos e do regime de trabalho 
dos funcionários com a adoção de atividades 
remotas para grande parte dos servidores da 
educação. 

Outro aspecto importante foi a regulação 
da circulação de transporte coletivo intermu-
nicipal, público e privado, rodoviário e hidro-
viário, alternativo, entre outras, inclusive com 
a utilização de órgãos de segurança pública e 

de autoridades sanitárias, para o cumprimento 
das medidas impostas pelos decretos.

Considerações finais 

Os achados da pesquisa mostram que, ao 
longo do período em estudo, instituído como 
a primeira onda, decorrentes da situação da 
pandemia de Covid-19, os estados passaram 
a desempenhar com mais veemência papéis 
estabelecidos na CF/88, os quais foram rati-
ficadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 
em março de 2020. O STF assegurou aos go-
vernos estaduais e municipais o exercício de 
suas atribuições, propiciando a adoção e/ou 
manutenção de medidas restritivas durante a 
pandemia da Covid-19. 

A decisão do STF, por meio da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 672, reiterou a gravidade da emer-
gência causada pela pandemia da Covid-19, 
objetivando a efetivação da proteção à saúde 
e à vida, com a adoção de todas as medidas 
possíveis e tecnicamente sustentáveis para 
a efetivação das atividades do SUS. Ficou 
evidente na decisão que os entes federados 
possuem direitos originários de soberania 
constitucionalmente iguais ao governo na-
cional, demonstrando a necessária ampliação 
da cooperação entre os três poderes como ins-
trumento essencial e viabilizador dos mecanis-
mos constitucionais que ancoram o equilíbrio 
institucional e a manutenção da harmonia e 
independência entre os poderes essenciais ao 
combate da pandemia da Covid-19.

Foi possível depreender neste estudo que o 
federalismo brasileiro promoveu consideráveis 
alterações nas relações estabelecidas entre 
a União, os estados e os municípios no que 
tange à gestão da saúde, situação que implicou 
uma reconfiguração na divisão federativa das 
atribuições, na organização de ações e serviços, 
na implementação de políticas públicas diver-
sas, fato que ficou explicitado nos achados da 
pesquisa por meio da análise dos decretos do 
executivo estadual.
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A forma assíncrona de aparecimento do 
vírus nos estados durante a primeira onda e 
o tempo de aprendizagem, além da evidente 
posição ideológica dos governadores pesqui-
sados, demonstrou que os governos estaduais 
pesquisados utilizaram a publicação dos 
decretos estaduais como forma de regular 
a atuação dos municípios no enfrentamento 
da pandemia.

Vimos, assim, que ações dos governado-
res, além de terem respaldo jurídico-legal, 
pautaram-se em evidências científicas e or-
ganizacionais vinculadas às ações no campo 
da regulação e gestão territorial, emprego, 
renda, finanças e administração pública e 
desenvolvimento de políticas e serviços de 
saúde, perfazendo para os 11 estados estudos 
de 701 decretos em 8 meses.

O eixo de pesquisa intitulado como as 
medidas de aprimoramento da política e 
dos serviços de saúde demonstrou o esforço 
dos estados em responder ao crescimento 
da pandemia atuando diretamente na aqui-
sição e produção de insumos, implemen-
tando políticas de coordenação da força de 
trabalho, nos protocolos de atendimento 
terapêuticos e na gestão do cuidado, na cons-
tituição de comitês científicos e, sobretudo, 
na estruturação de serviços de saúde, sejam 
eles temporários ou permanentes. Houve 
uma concentração importante de publica-
ções entre os estados do Maranhão, Rio de 
Janeiro, Distrito Federal e Bahia.

Sobre a análise dos decretos inerentes às 
políticas de proteção do emprego e da renda e 
medidas administrativas, a atuação dos estados 
concentrou-se na regulação do trabalho do 
funcionalismo público, na adaptação da polí-
tica fiscal e do orçamento ao novo contexto, 
na organização de grupos de trabalho de co-
ordenação da retomada econômica e na or-
ganização de políticas para manutenção da 
renda e do emprego, bem como na sustentação 
financeira das microempresas. Os estados que 
mais publicaram decretos com esses conteúdos 
foram o Amazonas, o Rio de Janeiro, a Bahia 
e o Distrito Federal.

Ademais, sobre o eixo de regulação social 
e gestão territorial, os estados apresentaram 
uma importante atuação publicando 61% a 
partir do total de decretos pesquisados. O con-
teúdo dos decretos versou sobre as medidas 
de proteção individual e coletiva como dis-
tanciamento e uso de máscaras, restrições a 
diversas atividades que garantissem a redução 
de aglomerações e mantivessem o isolamento 
social; assim como as medidas de restrição 
territorial, como o uso de transportes coletivos 
e privados de diversas naturezas, bem como a 
instalação de barreiras sanitárias. Esse conjun-
to de ações esteve mais presente nos decretos 
publicados pelos estados da Bahia, Distrito 
Federal, Amazonas e Rio Grande do Sul.

Ficou patente que a maioria dos governado-
res se posicionaram diametralmente opostos 
ao ‘federalismo bolsonarista’, ao exercerem 
suas competências constitucionais adotando 
importantes medidas de cooperação horizon-
tal desencadeando agendas de solidariedade 
entre estados, exercitando prática de apren-
dizagem regional e associativa, e dentro dos 
seus estados com o conjunto de prefeitos e 
suas associações, organizando medidas res-
tritivas e de intervenção social, que foram 
reconhecidamente eficazes para a redução 
do número de infectados e de óbitos, à luz 
das recomendações da OMS e vários estudos 
técnicos e científicos.

Tornou-se evidente, portanto, que a pande-
mia colocou frente a frente duas estratégias 
distintas: uma apostando na defesa do direto 
à vida e à saúde, e outra que reforçou a lógica 
centrada em desafiar a pandemia de forma 
negacionista expondo a população ao risco 
de morrer, em uma prática denominada por 
muitos autores de necropolítica. 

A realidade mostrou que medidas de flexi-
bilização realizadas no último quadrimestre 
do ano de 2020, impulsionadas por pressões 
locais, o desencadeamento do processo das 
eleições municipais, a proximidade das festas 
de fim de ano, somadas a postura do governo 
federal diante do combate à pandemia, fizeram 
com que uma nova onda se estabelecesse no 
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